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Introdução: A autopercepção de saúde é uma mensuração do estado de saúde dos 
indivíduos, sendo amplamente utilizada em inquéritos de saúde como preditor de morbimortalidade 
e utilização de serviços de saúde, além de estar relacionada a indicadores sociodemográficos tais 
como sexo, idade e escolaridade. Estudos apontam que os deficientes tem pior autoavaliação de 
saúde em relação aos não deficientes. No entanto, a associação entre autopercepção de saúde e os 
aspectos relacionados ao tipo de deficiência, se é congênita ou adquirida e a presença ou não de 
limitação decorrentes da deficiência ainda não foram exploradas. Objetivo: Avaliar, de forma 
independente, se deficiência física, auditiva e visual são fatores de exposição associados à 
autopercepção de saúde na população brasileira adulta. Método: Estudo transversal, com dados da 
Pesquisa Nacional de Saúde (PNS, 2013), conduzido com 60.202 indivíduos (≥ 18 anos) 
respondentes à PNS, estratificados pelo tipo de deficiência e limitação. A análise descritiva foi 
apresentada com frequências absolutas e relativas. Análises estatísticas bruta e ajustada, com 
regressão de Poisson, levaram em consideração a ponderação dos dados e ajuste para variáveis 
sociodemográficas e presença de doença crônica. Resultados: A autopercepção de saúde ruim é 
mais prevalente em deficientes (68,5%) do que em não deficientes (33,2%). Após ajuste, a 
prevalência de autopercepção de saúde ruim manteve-se maior entre deficiência física (RP=1,44, 
IC95% 1,41-1,45), visual (RP=1,31, IC95% 1,30-1,32) e auditiva (RP=1,26, IC95% 1,25-1,28), 
quando comparados aos não deficientes. Deficiência física congênita sem limitação (RP=1,59, 
IC95% 1,54-1,63) e com limitação (RP=1,56, IC95% 1,53-1,58) e deficiência física adquirida sem 
limitação (RP=1,27, IC95% 1,23-1,30) e com limitação (RP=1,47, IC95% 1,45-1,49) foram 
significativamente associadas à percepção ruim de saúde. Deficiências sensoriais congênitas sem 
limitação não foram significativamente associada ao desfecho. Deficiências sensoriais congênitas 
limitantes apresentaram os maiores valores de associação, sendo que os deficientes visuais 
apresentaram maior tamanho de efeito (RP=1,72, IC95% 1,70-1,73) em relação aos deficientes 
auditivos (RP=1,33, IC95% 1,30-1,35). Conclusão: Deficientes tem pior percepção de saúde em 
relação aos não deficientes. O tipo de deficiência, a característica de ser congênita ou não e as 
limitações influenciam nesta relação, devendo ser estudadas e consideradas na criação de políticas 
públicas. 
 







Background: Self-rated health (SRH) is a measure of individual general health status 
widely used in health survey for predicts mortality and healthcare services utilization, moreover is 
related to socio demographic indicators such as sex, age and education level. Studies shows that 
people with disability have poor SRH than those without. However, the association between SRH 
and type of disability, congenital or acquired disability and limitations are not researched. Aim: To 
analyze independently whether physical disability, hearing impairment or visual disability are 
factors associated with self-rated health among Brazilian adults. Methods: Cross-sectional study 
data from the National Health Survey (NHS, 2013) conducted with 60,202 individuals (≥18 years of 
age), stratified by type of disability and limitation. Descriptive analyses included absolute and 
relative frequencies. Poisson regression was used to generate crude and adjusted estimates. 
Analyses were adjusted by sociodemographic characteristics and chronic disease. Results: Poor 
SRH was more prevalent in people with disability than in those without. After adjustment, poor 
SRH was positively associated with physical disability (PR=1.44, 95%CI 1.41-1.45), visual 
disability (PR=1.31, 95%CI 1.30-1.32) and hearing impairment (PR 1.26, 95%CI 1.25-1.28). 
Congenital physical disability without limitation (PR=1.59, 95%CI 1.54-1.63) and with limitation 
(PR=1.56, 95%CI 1.53-1.58) and acquired physical disability without limitation (PR=1.27, 95% CI 
1.23-1.30) and with limitation (PR=1.47, 95%CI 1.45-1.49) were significantly associated with poor 
SRH. Congenital sensory disability without limitation was not significantly associated with SRH. 
Congenital sensory disabilities with limitation showed the highest association with SRH and visual 
disability had strongest association (PR=1.72, 95%CI 1.70-1.73) compared to hearing impairment 
(PR=1.33, 95%CI 1.30-1.35). Conclusion: People with disability are more likely to report poor 
SRH compared to those without. The type of disability, whether congenital or acquired, and its 
limiting characteristics influence the association with SRH. These factors should be further studied 
and taken into account when developing policies.  
 





 Este trabalho consiste na dissertação de mestrado intitulada 
“Autopercepção de saúde em deficientes no Brasil: um recorte sobre o tipo e a 
origem da deficiência e o grau de limitação”, apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Epidemiologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 
05 de dezembro de 2018. O trabalho é apresentado em três partes, na ordem que 
segue:  
1.   Introdução, Revisão da Literatura e Objetivos 
2.  Artigo 





A autopercepção de saúde é uma ferramenta de mensuração do estado de saúde dos indivíduos, 
dependendo apenas de um processo cognitivo, sem interferência de regras ou definições formais, 
consistindo em um método simples de medir a saúde real (Reyes Fernández, Rosero-Bixby, and 
Koivumaa-Honkanen, 2016). Ela está relacionada a aspectos socioeconômicos, psicossociais e de 
acesso à saúde, além de ser um importante preditor de doenças crônicas, incapacidade, declínio 
funcional (Cau, Falcão, and Arnaldo, 2016) e mortalidade (Guimarães et al., 2012). Seu efeito 
preditivo é comparável a medir a saúde de forma objetiva (Guimarães et al., 2012; Lima-Costa, 
Cesar, Chor, and Proietti, 2012). 
Globalmente, pesquisadores tem se interessado por essa medida de saúde e estudado o tema. 
Nos Estados Unidos, uma pesquisa apontou que pessoas com percepção de saúde ruim apresentam 
risco duas vezes maior de mortalidade por todas as causas quando comparados aos pares que 
relatam percepção de saúde excelente, mantendo essa associação na análise ajustada para 
indicadores objetivos de doenças (DeSalvo, Bloser, Reynolds, He, and Muntner, 2005). No Brasil, 
estudos de base populacional tem associado uma pior percepção de saúde a menores níveis 
socioeconômicos, ao sexo feminino, ao aumento da idade, à menor escolaridade e à 
deficiência/incapacidade física e sensorial (Alfonso et al., 2012; Höfelmann, Garcia, and Freitas, 
2014; Drumond Andrade and Deepak Mehta, 2018). 
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), pessoas com deficiência representam 
aproximadamente 15% da população mundial (World Health Organization, 2011) e 200 milhões 
tem dificuldades funcionais consideráveis (Hughes et al., 2012; Neille and Penn, 2015). A Pesquisa 
Nacional de Saúde (PNS) mostra que 6,2% da população brasileira tem algum tipo de deficiência, 
sendo que as deficiências sensoriais visual e auditiva atingem 3,6% e 1,1% da população, 
respectivamente, causando grau de limitação intenso ou muito intenso das atividades diárias em 
16% dos deficientes visuais e em 21% dos auditivos. A deficiência física, por sua vez, afeta 2.651 
milhões de brasileiros (1,3%); e, destes, 46,8% tem grau de limitação intenso ou muito intenso 
(BRASIL, 2015). Mesmo que a autopercepção de saúde seja amplamente utilizada em pesquisas ao 
redor do mundo (Jylhä, 2009; Cau, Falcão, and Arnaldo, 2016; Reyes Fernández, Rosero-Bixby, 
and Koivumaa-Honkanen, 2016; Drumond Andrade and Deepak Mehta, 2018) e que estudos 
apontem quem os deficientes tem pior autoavaliação de saúde em relação aos não deficientes, a 
associação entre percepção de saúde e fatores como o tipo de deficiência, as características 
congênitas ou adquiridas e a presença de limitação não é estudada..  
Desta forma, os resultados encontrados a partir de estudos que avaliem a autopercepção de 
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saúde de deficientes são essenciais para compreender os fenômenos sociodemográfios e 
epidemiológicos desta população, tais como atividades e representações sociais, inclusão no 
mercado de trabalho e uso de serviços públicos, especialmente em relação à criação de políticas 
públicas de saúde, direcionamento de custos e qualidade de vida. Assim sendo, este estudo tem por 
objetivo avaliar, de forma independente, se deficiência física, auditiva e visual são fatores de 
exposição associados à autopercepção de saúde na população brasileira adulta. Estes fatores são 
subdivididos de modo a incorporar a informação sobre a deficiência ser congênita ou adquirida e de 
causar ou não limitação. 
 
3. REVISÃO DE LITERATURA 
 
3.1 Autopercepção de saúde 
A autopercepção de saúde é amplamente utilizada em inquéritos de saúde ao redor do mundo, 
uma vez que é um preditor importante de mortalidade (DeSalvo, Bloser, Reynolds, He, and 
Muntner, 2005; Jylhä, 2009; Alfonso et al., 2012; Guimarães et al., 2012) , morbidade (Theme 
Filha, Szwarcwald, and de Souza, 2008), utilização de serviços de saúde (DeSalvo, Fan, McDonell, 
and Fihn, 2005), bem como relaciona-se diretamente com indicadores sociodemográficos, como 
sexo, idade e escolaridade (Höfelmann, Garcia, and Freitas, 2014; Drumond Andrade and Deepak 
Mehta, 2018). É avaliada ao questionar o indivíduo sobre seu estado de saúde com a seguinte 
pergunta: “Em geral, como você descreve sua saúde?”, com resposta classificada em: “muito boa, 
boa, regular, ruim e muito ruim” (Jylhä, 2009). Mesmo sendo uma análise subjetiva e questionada 
por esta razão, mantem seu valor preditivo após avaliação objetiva da saúde, sendo recomendada 
pela OMS (Jylhä, 2009; Guimarães et al., 2012), pelo Center for Disease Control and Prevention 
(CDC) e pela Comissão Europeia, como uma medida confiável de monitoramento da saúde 
populacional (Lommel and Chen, 2016). 
Em 2009, um estudo propôs um conceito de autopercepção de saúde, perpassando por 
estágios. O primeiro é relacionado ao entendimento de saúde de cada indivíduo e à identificação dos 
componentes que formam a saúde particular de cada um. O segundo estágio diz respeito à forma 
como cada componente da saúde pessoal é percebido pelo indivíduo; e por último, classificar nos 
níveis predefinidos da escala, qual representa melhor a saúde percebida. Em cada estágio, deve ser 
levada em consideração a influência de fatores culturais relacionados à saúde, grupos étnicos e faixa 
etária, bem como convenções culturais sobre que é positivo e negativo (Jylhä, 2009). 
Autores estimam que indivíduos que relatam percepção de saúde ruim tem duas vezes risco de 
morte em comparação com seus pares que relatam percepção de saúde boa (Guimarães et al., 2012). 
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Uma coorte realizada com idosos, na Austrália, estimou que apresentar piora na autopercepção de 
saúde dobrava o risco de morte entre os participantes que haviam referido percepção de saúde 
global negativa; e um aumento de 30% no risco de morte entre os que tinham avaliado sua saúde 
como positiva no início do estudo (Alfonso et al., 2012). Outro estudo, que acompanhou 4.009 
adultos jovens por dez anos, apontou que cerca de 40% dos participantes mudaram seus relatos de 
autopercepção de saúde durante este período. Após ajuste para diagnósticos de doenças crônicas e 
outras covariáveis, homens que relataram percepção de saúde ruim apresentaram associação de 2.03 
(IC95%: 1,03-4,40) para risco de morte. Nas mulheres que autorreferiram pior percepção de saúde, 
essa associação foi de 3,43 (IC95%: 1,23-9,59) (Guimarães et al., 2012). 
Outra coorte realizada com 11.833 adultos brasileiros, que investigou a comparação da 
autopercepção de saúde com a análise objetiva do status de saúde para risco de mortalidade, 
mostrou que indivíduos que relatam pior percepção de saúde apresentam queda na curva de 
sobrevivência em comparação aos que relatam percepção de saúde boa. Quando realizada análise 
ajustada para sexo e idade, também foi evidenciado risco duas vezes maior para mortalidade 
(HR=2,01; IC 95%: 1,57-2,57) nos que relatam percepção de saúde ruim, concluindo que pessoas 
idosas com pior autopercepção de saúde necessitam dos mesmos cuidados que indivíduos que 
tiveram sua saúde mensurada objetivamente (Lima-Costa, Cesar, Chor, and Proietti, 2012).  
Revisões sistemáticas realizadas com diferentes populações tem mostrado associação entre a 
pior percepção de saúde com fatores socioeconômicos, psicossociais, comportamentais e diferentes 
grupos étnicos, concluindo que investigar o status de saúde é importante para reduzir as 
disparidades sociais e as desigualdades na área da saúde (Lommel and Chen, 2016; Moor, Spallek, 
and Richter, 2017). Outros estudos tem associado a pior percepção de saúde a questões como baixos 
níveis socioeconômicos (La Parra Casado, Gil González, and de la Torre Esteve, 2016) e 
educacionais (Drumond Andrade and Deepak Mehta, 2018), sexo, aumento da idade, doenças 
crônicas, limitação de atividade e deficiências física e sensoriais (Alfonso et al., 2012; Höfelmann, 
Garcia, and Freitas, 2014). 
 
3.2 Deficiências 
Segundo a Política Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência, a deficiência é “toda 
perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, que gere 
incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser 
humano” (BRASIL, 1999). É classificada como deficiência permanente quando não há recuperação 
ou probabilidade que se altere, apesar de novos tratamentos; e incapacidade quando há redução 
efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com necessidade de equipamentos, 
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adaptações ou recursos sociais para que a pessoas possa desempenhar suas atividades (BRASIL, 
1999). 
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2006), a deficiência física 
(DF) é caracterizada pela “alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando em comprometimento da função física”. A deficiência auditiva (DA), é a 
“perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais”, podendo ser classificada 
de acordo com o grau (leve, moderada, severa ou profunda) e o tipo (condutiva, neurossensorial ou 
mista). A deficiência visual (DV), por sua vez, é a “acuidade visual igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica”, caracterizando cegueira; ou “acuidade visual entre 0,3 
e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica”, caracterizando baixa visão (IBGE, 2006). 
As deficiências sensoriais – visual e auditiva – e físicas são um dos principais agravos 
globais que contribuem fortemente para prejuízo dos indivíduos e da sociedade, como ensino, 
mercado de trabalho, desenvolvimento social e acesso à saúde (Altman and Bernstein, 2008; 
Agrawal et al., 2011). Recentemente, o Centro de Controle de Doenças (dos Estados Unidos) 
apontou que 61 milhões de norte americanos (1:4 habitantes) tem algum tipo de deficiência. Destes, 
13,7% tem DF, 5,9% e 4,6% tem DA e DV, respectivamente, sendo que as deficiências são mais 
comuns em alguns grupos, como idosos, mulheres e pessoas com cor de pele não branca. Ainda, os 
deficientes são mais propensos a doenças crônicas e ao uso de tabaco, além de enfrentarem barreiras 
no acesso à saúde (National Center on Birth Defects and Developmental Disabilities, 2018).  
No Brasil, outra pesquisa realizada com a PNS de 2013 estimou que 12,4 milhões de 
habitantes (6,2%, IC95% 5,9-6,5) referem ter deficiência. Destes, 1,3% tem deficiência física, 1,1%, 
auditiva e 3,6%, visual. Ainda, houve associação para o fator idade, sendo mais prevalente em 
idosos (18,2%, IC95% 17,2-19,2), e para área de moraria, com maior prevalência na região Sul do 
país (8,4%, IC95% 7,5-9,3). A DF é mais comum em homens, idosos e pessoas com cor de pele não 
branca. As deficiências sensoriais auditiva e visual tendem a aumentar com a idade, não havendo 
diferença entre homens e mulheres. Com relação à cor da pele, apenas a DA mostrou-se mais 
comum pessoas com cor de pele branca (Malta et al., 2016). 
 
3.2.1 Deficiências congênitas e adquiridas 
Além das características individuais, as deficiências são classificadas em congênitas ou 
adquiridas. As deficiências congênitas são definidas como aquelas que existem no indivíduo ao 
nascer ou durante a fase intrauterina. As deficiências adquiridas, por sua vez, são aquelas que 
ocorrem após o nascimento, em virtude de algum acometimento ou lesão (BRASIL, 2006).  
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No Brasil, as deficiências adquiridas são mais prevalentes do que as congênitas (Malta et al., 
2016). Na deficiência visual, há maior diferença entre as prevalências dos deficientes adquiridos 
(3,3%) em relação aos congênitos (0,4%). Já nas deficiências física e auditiva, essa diferença entre a 
origem da deficiência é menor. A deficiência auditiva afeta 0,9%% dos adquiridos e 0,2% dos 
congênitos. A deficiência física, por sua vez, afeta 1,0% dos adquiridos e 0,3% dos congênitos. 
Na literatura, muito tem se discutido sobre o processo da adaptação à deficiência adquirida 
para o estado de bem-estar do indivíduo. No entanto, as deficiências congênitas são pouco 
estudadas e supõem implicitamente que pessoas nestas condições tem melhor adaptação (Bogart, 
2014); ainda, poucas pesquisas comparam deficientes congênitos e adquiridos. A diferença entre 
essas deficiências na qualidade de vida estaria na maneira como as pessoas incorporam sua 
deficiência em seu autoconceito e aceitação (Bogart, Tickle-Degnen, and Ambady, 2012; Livneh 
and Martz, 2012; Bogart, 2014). Além disso, a idade do indivíduo e o tempo de exposição à 
deficiência também podem estar relacionados a essa autoaceitação; em outro estudo que avaliou se 
a deficiência congênita ou adquirida está relacionada à melhor percepção de qualidade de vida 
apontou que deficientes congênitos tem maior satisfação com a vida (Bogart, 2014).  
 
3.3.2 Limitação das deficiências 
Outro fator importante a ser levado em consideração nas deficiências é a característica de 
causar ou não limitação. O conceito de limitação para levantamento da deficiência consiste no fato 
de que deficientes com limitação são considerados aqueles que só conseguem realizar as suas 
atividades de vida diária mediante algum esforço, podendo variar de pouca limitação, na qual o 
indivíduo tem dificuldade mínima, até limitação intensa, na qual o indivíduo não consegue realizar 
suas atividades de forma independente. A não limitação é considerada para pessoas que conseguem 
realizar suas atividades diárias sem esforço ou auxílio (IBGE, 2006). 
No Brasil, as deficiências diferem em relação à presença ou ausência da limitação. As 
deficiências físicas limitantes são mais prevalentes (46,8%) em relação às auditivas (20,6%) e às 
visuais (16,0%). Quando observada a não limitação, as deficiências sensoriais visual (69,3%) e 
auditiva (56,4%) apresentam maior prevalência do que a deficiência física (31,0%) (Malta et al., 
2016). 
 
3.3 Deficiências e autopercepção de saúde 
Pessoas com deficiência tendem a relatar pior estado de saúde geral em relação a indivíduos 
sem deficiência; além de taxas mais altas de fatores de risco para a saúde (Altman and Bernstein, 
2008; Popplewell, Rechel, and Abel, 2014; National Center on Birth Defects and Developmental 
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Disabilities, 2018). Estudos com populações diversas tem relacionado à autopercepção de saúde 
ruim com as deficiências e as dificuldades funcionais (Alfonso et al., 2012; Höfelmann, Garcia, and 
Freitas, 2014; Larsen, Johnsen, Andersen, and Hjollund, 2016; Balázs et al., 2018); no entanto, 
poucas pesquisas são realizadas diretamente com indivíduos deficientes. 
Liu e colaboradores (Liu, Cohen, Fillenbaum, Burchett, and Whitson, 2016) avaliaram a 
associação entre as deficiências cognitiva e sensoriais coexistes na percepção de saúde de idosos. 
Os autores concluíram que pessoas com deficiência cognitiva, visual e auditiva concomitantes 
apresentavam pior percepção de saúde. Ainda, quando as deficiências sensoriais não estavam 
presentes, a deficiência cognitiva não foi associada à autopercepção de saúde ruim. Outra pesquisa 
realizada com deficientes auditivos com otosclerose que passaram por cirurgia, avaliou a saúde 
relacionada à qualidade de vida, concluindo que mesmo com perda auditiva de moderada a severa e 
deficiência auditiva, os pacientes relataram boa qualidade de vida relacionada à saúde (Redfors, 
Olaison, Karlsson, Hellgren, and Möller, 2015). 
No entanto, não foram encontrados estudos que explorassem a autopercepção de saúde em 
dois contextos: na deficiência congênita ou adquirida e na presença ou não de limitação. A 
investigação da autopercepção de saúde dos indivíduos com deficiência física ou sensorial, 
explorando os fatores de ser congênita ou adquirida e suas limitações, torna-se de extrema 
importância, uma vez que as informações publicadas são essenciais para compreender os 
fenômenos sociodemográficos e epidemiológicos desta população, especialmente em relação à 
criação de políticas públicas de saúde, direcionamento efetivo de gastos públicos para ações de 









4.1 Objetivo Geral 
Avaliar, de forma independente, se deficiência física, auditiva e visual são 
fatores de exposição associados à autopercepção de saúde na população 
brasileira adulta. 
 
4.2 Objetivos Específicos 
 Explorar a associação entre deficiência e autopercepção de saúde, 
considerando as características congênita ou adquirida e o grau de limitação; 
 Analisar a associação das condições sociodemográficas e doenças crônicas 
na autopercepção de saúde. 
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CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A compreensão da associação entre a autopercepção de saúde e os tipos de deficiências e 
o grau limitação que elas produzem é relevante, uma vez que os deficientes estão mais 
expostos a piores condições psicossociais e piores desfechos de saúde. Este estudo concluiu 
que as deficiências físicas e sensoriais são fatores de exposição associados à autopercepção 
de saúde na população adulta brasileira. Ainda, todas as categorias de deficiência física 
foram significativamente associadas à percepção ruim de saúde. Nas deficiências sensoriais, 
há diferença entre as categorias congênita e adquirida, com e sem limitação, mostrando a 
importância de estratificar as deficiências para melhor entendimento da dinâmica de cada 
categoria e limitação. Variáveis sociodemográficas e presença de doenças crônicas também 
apresentaram associação com a pior autopercepção de saúde.   
Assim, acredita-se que os resultados aqui apresentados possam acrescentar no 
conhecimento acerca das pessoas com deficiência e sensibilizar os órgãos competentes para 
as questões de acesso à saúde, educação, emprego e inclusão social, contribuindo para 
criação de novas políticas públicas para pessoas com deficiência. Reforça-se a importância 
da continuidade de pesquisas que abordem essa temática e população e que auxiliem no 
desenvolvimento de ações de saúde voltadas aos deficientes brasileiros. 
 
